


Prisioneiro tene balur
Fase  I I

Re i n s e r ç ã o s o c i a l  e  p ro m o ç ão  d o s  d i re i t o s  d o s  p r i s io n e iros  n a  G u i n é  

B i s s a u  n o  q u a d ro d o  I E D D H

–



Medidas Alternativas de Pena e de reinserção social



 Contribuir ao conhecimento das medidas
aplicadas na área penal externa;

 Promover uma cultura de proteção aos
direitos dos detentos enfatizando a
importância da formação e do trabalho ativo;

 Incentivar a utilização e o acesso às medidas
alternativas: descongestionar as prisões com
a consequente melhoria das próprias
condições de detenção e potencializar os
efeitos dos projetos individuais de
reabilitação através do contato progressivo
com o mundo externo.

 Apoiar e preparar o preso para voltar à
sociedade

Objetivos



Situação atual da Guiné-Bissau

 O País está registrando um lento aumento da taxa de

encarceramento devido a um aumento da violência, da

microcriminalidade e dos crimes ligados ao tráfico de drogas.

 Ainda muito baixa, a taxa é com certeza mantida aos níveis

minímos por causa da falta de infra-estruturas e de espaços de

detenção adequados.







MEDIDAS ALTERNATIVAS



- Penas económicas como, por exemplo, a compensação da 
vítima ou uma doação para um fundo de caridade
- Supervisão comunitárias
- Trabalho não remunerado para o beneficio da comunidade
- Prisão domiciliar ou monitoramento contínuo dos 
movimentos da pessoa
- Disposições de tratamentos para transtornos mentais ou 
problemas de saúde são comumente impostas como alternativa à 
prisão.
- «Justiça reparadora» ou «mediação penal»

MEDIDAS ALTERNATIVAS



MEDIDAS ALTERNATIVAS EM ÁFRICA

- Detenção como ação preventiva contra o crime é um

fenômeno desenvolvido durante a época colonial  serviço

comunitário e a reparação ao instrumentos de represália da

sociedade contra a criminalidade.

- Trabalho socialmente útil evoca muito mais os princípios

da justiça tradicional do quanto possa fazer a prisão em

relação aos sujeitos que possam ser realmente reabilitados.





A CENTRALIDADE DA FUNÇÃO DE 
REABILITAÇÃO DA PENA-

COOPERATIVISMO
A execucão das penas e das medidas de segurança privativas da

liberdade têm por fim preparar o condenado para, quando em liberdade,

conduzir a sua vida de forma socialmente responsável e sem

cometer crimes, proteger os bens juridicos e defender a sociedade.
art. 2 da lei 7/2011 - lei de organizacão e funcionamento do tribunal de execucão de

penas.









 Criação de atividades geradoras 

de renda

 Melhoria das condições 

carcerárias e de vida dos detentos

 Apoio e ações internas de 

formação e atualização

 Apoio para as famílias

 Ligação Interno/externo

 Apoio pós-carcerário

 Apoio as instituições na 

implementação das medidas 

alternativas











Reinserção é possível?

A prisão tem, pelo menos em 
potencial, a faculdade de reabilitação, 

ou seja as condições para poder
trabalhar sobre a pessoa com a 
perspectiva de uma reinserção 

conforme e adequada do indivíduo 
dentro de uma comunidade social.







 Tendência ao encarceramento em aumento no 

mundo  superlotação

 Redução de custo pelo serviços prisionais 874.000 Fcfa 

(200.000 Fcfa real)/ano/detidos a 72.000 Fcfa (Salvadori, 2016) 

 Reforma de Justiça









TAREFAS?
Sociedade civil

RENASCER

ONG

Ministério

Opinião publica




